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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 324/2009
RELATÓRIO:
De iniciativa do Chefe do Executivo Municipal, o projeto de lei em tela desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 24.579,21m², denominada Lote 104-I-A1, oriundo da anexação com nova subdivisão do Lote 104-I-A, subdivisão do Lote 104-I, com a Rua “D”, Rua “4” e Rua Augusto Jondral, destacados dos Lotes 105-B-1, 105-B-2 e 105-B-3, todos da Gleba Ribeirão Cambé, da sede do Município, e autoriza o Executivo a doá-la à empresa FAST GÔNDOLAS EQUIPAMENTOS LTDA., mediante prévia avaliação, para a ampliação de suas instalações e a expansão de suas atividades de industrialização e comercialização de móveis e equipamentos para supermercados, bares, lojas e boutiques.
As obras de implantação da indústria — inicialmente com aproximadamente 4.000,00m² de área construída, além de áreas de pátio de manobras, circulação e estacionamento — deverão ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no de 18 meses, contados da data de publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel ao domínio do Município, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

Do instrumento público de doação deverão constar, entre outras, cláusulas especiais estabelecendo que a donatária deverá:

I – cumprir todas as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina; e
II – criar, no mínimo, 150 empregos diretos.

E, para cumprimento do disposto na Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e no art. 41-B da Lei no 5.669/93, a donatária deverá, respectivamente:

I – obedecer às normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho;

II – comprovar a destinação de empregos para pessoas com deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso;

III – comprovar a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade.

Ainda nos termos do projeto:

I – o Município de Londrina autoriza a donatária a gravar hipoteca do imóvel junto ao registro de imóveis, bem como todos os títulos e contratos dele decorrentes, exclusivamente para fins de realização de financiamento para construção da unidade industrial;

II – não se compreendem na restrição prevista no art. 29 da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 2003, a hipoteca, ou outro ônus real em favor da instituição financeira, em garantia de financiamentos destinados à indústria instalada no imóvel; e
III – a outorgada donatária se obriga a apresentar documentos que comprovem a adimplência junto a instituição financeira relativamente ao pagamento das parcelas do financiamento, sempre que solicitado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel.
Por fim, o projeto revoga a Lei no 7.921, de 22 de outubro de 1999, alterada pelas leis nos 9.945/2006 e 10.120/2006, que desafetou de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 39.642,01m², denominada Lote 104-I-A-1, resultante da anexação, com nova subdivisão, do Lote 104-I-A com a Rua (D) Augusto Jondral – Parte 2 e escape, e autorizou a sua doação à empresa Hussmann Fast Frio do Brasil Ltda., para a ampliação de suas originárias instalações e expansão das atividades de indústria especializada em refrigeração industrial.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“O Lote no 104-I-A1, com 24.579,21m², foi anteriormente doado à empresa HUSSMANN DO BRASIL LTDA., através da Lei Municipal no 7.921/99, com nova redação dada pela Lei no 9.945/2006 e 10.120/2006.

A Lei no 10.120, de 26 de dezembro de 2006 reabriu os prazos para início e conclusão das obras de ampliação, ou seja, até 27 de junho de 2007 para início, e 27 de dezembro de 2008 para conclusão, o que de fato não aconteceu.

Ocorre que no final de 2008, face a crise econômica nos Estados Unidos, a empresa (Hussmann) encerrou suas atividades em Londrina, resultando em demissão de muitos funcionários, ocasião em que manifestou ao Senhor Prefeito da época a disposição de devolver ao Município o imóvel doado.
No início de 2009, a empresa Fast Gôndolas Equipamentos Ltda., situada ao lado da empresa Hussmann do Brasil Ltda., entrou em negociações com aquela empresa visando a aquisição de suas instalações, e chegou a um acordo onde a Fast Gôndolas adquiriu os ativos, tais como máquinas, equipamentos, ferramentas, estoque e instalações prediais situadas na Av. Esperanto no 443 – Cilo II.

O Lote no 104-I-A1, com 24.579,21m², situa-se aos fundos das atuais instalações da empresa Hussmann, constituindo-se em única opção disponível para ampliação da empresa, já que nas áreas vizinhas está sendo implantado um novo cemitério nos moldes do cemitério Parque das Oliveiras, ficando aquele local sem nenhuma opção para expansão industrial.

A área em questão é de suma importância para as pretensões da empresa Fast Gôndolas, que está em franco processo de expansão. A primeira ocorreu quando o Município doou o Lote no 104-I-A2, com 15.504,72m², através da Lei no 9.945/2006, tendo a empresa ocupado toda a área, com a aquisição de novos equipamentos e a conclusão das obras 7 (sete) meses antes do prazo fixado na lei de doação. Agora, necessita de espaço para sua segunda expansão.

...

Esclarecemos que a doação só será efetivada após conclusão dos procedimentos administrativos necessários, visando ao cumprimento do que dispõe a Lei Federal no 8.666/93, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo.”
PARECER TÉCNICO:
Sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 78, estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.
A Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública), em seu art. 17, estabelece:

“Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:
...

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f e h; (redação da MP 335, de 23/12/2006 e da Lei no 11.481, de 31/5/2007)

...

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.
§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em 2o grau em favor do doador.

...”
Assim, em atenção ao que prescreve o art. 17 da Lei Federal no 8.666/93, o Executivo anexou ao processo o Laudo no 074/2009, da Comissão de Avaliação de Bens do Município, cujos membros avaliaram o imóvel a ser doado em R$ 570.000,00 (quinhentos e setenta mil reais).
Quanto ao cumprimento dos demais requisitos da Lei Federal no 8.666/93, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo, o Chefe do Executivo, em sua justificativa ao projeto, esclarece que a doação só será efetivada após a conclusão dos procedimentos administrativos necessários ao atendimento do que dispõe essa lei federal para matéria desta natureza.
Foi anexada ainda ao processo, em atenção ao que exige a Lei Municipal no 5.699, de 28 de dezembro de 1993 (que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina), a ata da 2a reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 21 de agosto de 2009, cujos membros concluíram, por três votos favoráveis, uma abstenção e um voto contrário, pela doação da área objeto deste projeto de lei à empresa Fast Gôndolas Equipamentos Ltda.
Quanto ao atendimento dos requisitos da Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e do art. 41-B da Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993, entendemos que as exigências de obediência às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho, bem como a comprovação de destinação de empregos a pessoas portadoras de deficiência e com mais de 40 anos de idade, somente poderão ser cumpridas no decorrer e após a ampliação da indústria. Assim, cabe ao Poder Público, após a ampliação dessa indústria, verificar e fiscalizar o cumprimento dos dispositivos das Leis nos 9.284/2003 e 5.669/93.

Por oportuno, observamos que a empresa Fast Gôndolas Equipamentos Ltda. — sucessora da empresa Fast Frio Equipamentos Ltda., esta oriunda da cisão do grupo Hussmann Fast Frio do Brasil Ltda. —, recebeu em doação do Município, por meio da Lei no 9.945, de 29 de maio de 2006, área de terras de formato irregular com 15.504,72m², constituída do Lote no 104-I-A-2, obtida, mediante concordância da Hussmann, da subdivisão da área doada a essa empresa pela Lei no 7.921/99, com 39.642,01m², ficando a Hussmann com o remanescente de 24.579,21m², denominado Lote 104-I-A1, que ora se propõe a doar à empresa Fast Gôndolas Equipamentos Ltda., em decorrência do encerramento das atividades da Hussmann em nossa cidade.

Especificamente quanto à dimensão da área a ser doada, com 24.579,21m², apontamos a desproporção existente entre esta e a área a ser construída, de 4.000,00m². Com a doação integral dessa área, a empresa ficará com 20.579,21m² para áreas de estacionamento e pátio, o que nos parece demasiado.

Registramos também que, embora a Lei no 5.669/93 estabeleça como incentivo à industrialização a doação ou a venda, em condições especiais, de imóveis públicos, esta Comissão comunga com o entendimento, do egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná, de que o instrumento adequado para a cessão de áreas públicas a particulares é a concessão de direito real de uso, definida no artigo 7o do Decreto-Lei n° 271, de 28 de fevereiro de 1967 (que dispõe sobre loteamento urbano, responsabilidade do loteador, concessão de uso e espaço aéreo), visto que, ao mesmo tempo em que dá segurança ao interessado, salvaguarda o interesse público e evita a especulação imobiliária da área outorgada.

No entanto, em que pesem os apontamentos feitos, compete à Comissão, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 13 de outubro de 2009.
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VOTO AO PROJETO DE LEI No 324/2009

Esta Comissão emite voto favorável à propositura.

SALA DAS SESSÕES, 13 de outubro de 2009.
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